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Súmula da Jurisprudência TJERJ 
NOTÍCIA STF 

 

Recurso discute a constitucionalidade da citação por hora certa prevista no CPP 
 
O Supremo Tribunal Federal reconheceu, por meio de votação no Plenário Virtual, a existência de repercussão geral 
no Recurso Extraordinário 635145, em que se discute a constitucionalidade ou não da citação por hora certa prevista 
no Código de Processo Penal. Assim, a questão será levada ao Plenário do STF para julgamento e a decisão tomada 
será aplicada a todos os demais processos sobre a matéria em trâmite nos tribunais brasileiros. 
 
O recurso contesta a aplicabilidade do artigo 362* do CPP, à luz dos princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa (artigo 5º, inciso LV) e do artigo 8º, item 2, alínea ‘b’, da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. O recorrente sustenta “a existência de cerceamento à própria defesa ante a continuidade do feito”, uma 
vez que “o acusado tem o direito de ser pessoalmente informado da acusação que lhe é imputada para, assim, poder 
exercer plenamente sua defesa”. 
 
O recurso foi interposto contra decisão da Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do 
Rio Grande do Sul que afastou a alegação de inconstitucionalidade do artigo 362 do CPP, assentando que a citação 
por hora certa, em processo penal “não configura violação dos princípios do contraditório e ampla defesa” e destacou 
que “apesar de ser considerado modalidade de citação ficta, tal procedimento possibilitou, no caso [dos autos], que o 
réu tivesse ciência da acusação, ‘tanto que apresentou defesa prévia, memoriais e, inclusive, recorreu da sentença 
condenatória’.” 
 
Na avaliação daquele colegiado, “reconhecer a inconstitucionalidade acabaria por beneficiar o acusado por 
circunstância que tumultua o processo causada por ele mesmo. O que resta vedado pelo ordenamento já que a 
ninguém se alcançará benefício em razão de sua própria torpeza”. 
 
Na avaliação do ministro Marco Aurélio, relator do recurso extraordinário, “o tema relativo à alegação de 
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inconstitucionalidade do artigo 362 do Código de Processo Penal está a merecer o crivo do Colegiado Maior”. 
 
Dessa forma, o ministro considerou que “o tema envolve o devido processo legal sob o ângulo da liberdade de ir e vir 
do cidadão. A controvérsia sobre a higidez da citação por hora certa é passível de repetir-se em inúmeros casos, 
estando a exigir a palavra final do Supremo”. 
 
Assim, o ministro Marco Aurélio manifestou-se pelo reconhecimento da repercussão geral na matéria, em decisão 
unânime no Plenário Virtual. 
 
* Art. 362. Verificando que o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá 
à citação com hora certa, na forma estabelecida nos arts. 227 a 229 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Penal. 
  
Parágrafo único. Completada a citação com hora certa, se o acusado não comparecer, ser-lhe-á nomeado defensor 
dativo.” 

 
Processo: RE 635145 
Leia mais... 
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Excesso em doações que possa prejudicar herdeiros deve ser avaliado no momento do ato  
 
A Segunda Seção rejeitou ação rescisória que pretendia anular julgamento da Terceira Turma, que entendeu válidas 
as doações feitas ao longo da vida por falecido à sua viúva. Para o autor da rescisória, o excesso de doações deveria 
ser considerado no momento da abertura da sucessão. 
 
O autor, herdeiro necessário do falecido, argumentava que as sucessivas doações teriam dilapidado o patrimônio e o 
quinhão a que ele teria direito. Ao final dos 30 anos de convivência e depois da doação de 19 imóveis à esposa, teria 
restado ao filho do falecido, na partilha, apenas 0,006% do patrimônio original. 
 
Para o ministro Luis Felipe Salomão, o herdeiro não comprovou a existência de doações que ultrapassassem, no 
momento em que realizadas, a parcela patrimonial de que o proprietário poderia dispor livremente – isto é, que 
avançassem sobre a parte do patrimônio que a lei reserva aos descendentes ou ascendentes, considerados 
herdeiros necessários. 
 
Na decisão da Terceira Turma, atacada pela ação rescisória, o ministro Menezes Direito afirmou que “o argumento 
da pobreza final, da não existência de bens para os herdeiros necessários quando da abertura da sucessão, não tem 
força para anular as doações se, no momento em que foram feitas, o patrimônio do doador tinha condições para 
desqualificar o excesso”. 
 
O relator da rescisória, ministro Salomão, entendeu que tal interpretação não contraria a literalidade nem o espírito 
da lei quanto ao tema. Dizia o artigo 1.176 do Código Civil de 1916, correspondente ao artigo 549 do atual: “Nula é 
também a doação quanto à parte que exceder a de que o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em 
testamento.”  
 
O ministro ainda afirmou que, mesmo que só se pudesse conhecer o patrimônio total do doador após a abertura da 
sucessão, isso não afastaria a necessidade de o autor demonstrar, nesse momento, que as doações violaram o 
direito dos herdeiros necessários quando efetuadas. 
 
“O argumento de que a ação apenas seria cabível após a abertura da sucessão não significa que o patrimônio a ser 
levado em consideração seja o existente no momento do óbito”, concluiu Salomão.  
 
Processo: AR.3493 
Leia mais... 
 

Taxa de associação, mesmo equiparada a condomínio, não autoriza penhora do bem de 
família 
 
Ainda que decisão transitada em julgado contrarie a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e equipare taxa de 
associação de moradores a condomínio, a obrigação é pessoal e não permite a penhora do bem de família para 
quitar a dívida. A decisão é da Terceira Turma. 
 
Para o Tribunal de Justiça de São Paulo, a contribuição cobrada pela associação de moradores valorizou os imóveis 
de todo o bairro e melhorou a qualidade de vida dos habitantes. Assim, mesmo que não fossem associados, os 
proprietários estariam obrigados a pagar a contribuição, para evitar o enriquecimento ilícito. 
 
Essa decisão contraria o entendimento consolidado do STJ, mas transitou em julgado. Em cumprimento de sentença, 
a dívida apontada foi de mais de R$ 115 mil. Daí a penhora realizada sobre o imóvel dos executados. 
 
Os proprietários, então, impugnaram a execução, alegando o caráter de bem de família do imóvel, que por isso não 
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poderia ser penhorado, além de questionar a própria dívida. O argumento foi acolhido pelo tribunal local, o que levou 
a associação a recorrer ao STJ. 
 
A associação de moradores alegou que, do ponto de vista finalístico, a dívida teria a mesma natureza jurídica das 
contribuições condominiais. Como estas não estariam expressamente listadas na lei, a interpretação que autoriza a 
penhora do imóvel para quitar débitos de condôminos deveria ser também aplicada em relação à dívida dos 
moradores não associados. 
 
Para a ministra Nancy Andrighi, porém, ainda que equiparáveis na opinião do TJSP, a natureza jurídica das taxas 
não se confunde. “A possibilidade de cobrança de taxa condominial decorre de lei, e tem, até mesmo por isso, 
natureza jurídica de dívida propter rem. O fundamento da cobrança de tal contribuição é, entre outros, a existência de 
áreas comuns, de propriedade de todos os condôminos, que obrigatoriamente devem ser mantidas pela 
universalidade de proprietários”, afirmou. 
 
“Contudo, se o fundamento do direito ao pagamento da taxa de despesas é um direito pessoal, derivado da vedação 
ao enriquecimento ilícito, não se pode enquadrar a verba no amplo permissivo do artigo 3º, IV, da Lei 8.009/90, que 
excepciona a impenhorabilidade do bem de família”, esclareceu a ministra. 
 
Processo: REsp 1324107 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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Resolução esclarece regras sobre aposentadoria de juízes  
 
O Conselho Nacional de Justiça derrubou o prazo de cinco anos, exigido por alguns tribunais de Justiça, para que 
magistrados possam se aposentar com os subsídios da entrância na qual se encontram no momento da realização 
do pedido. Resolução aprovada na 161ª sessão plenária esclarece que o juiz estadual deve se aposentar quando 
cumprido o requisito constitucional de cinco anos no cargo e não na entrância ocupada no momento da 
aposentadoria, como vinha sendo exigido por algumas Cortes. 
 
A medida foi proposta pelo conselheiro José Lucio Munhoz , com base em julgados do Superior Tribunal de Justiça 

que estabelecem a ilegalidade do prazo. Ele se valeu também do parágrafo 3º 
da Emenda Constitucional n. 47, que trata da aposentadoria dos magistrados. 
De acordo com os incisos primeiro e segundo do dispositivo, as exigências para 
a aposentadoria voluntária são 35 e 30 anos de contribuição para homens e 
mulheres, respectivamente, além de 25 anos de efetivo exercício no serviço 
público, 15 de carreira e 5 anos no cargo em que se der a aposentadoria. 
 
Reconheceu o Plenário que a exigência prevista constitucionalmente é para que 
o juiz tenha cinco anos de atividade no cargo no qual se der a aposentadoria. 

Os cargos, no âmbito do Judiciário, são de juiz substituto, juiz titular, desembargador e ministro. Assim, um juiz 
estadual titular de Vara pode percorrer diversas entrâncias ao longo da carreira, mas se aposentará com os 
vencimentos da última, desde que, além dos demais requisitos, conte com cinco anos no cargo (juiz titular), mas 
sem exigir-lhe tal prazo exclusivamente na última entrância ocupada antes da aposentadoria. 
  
O conselheiro explicou que, no Judiciário estadual, a entrância é a unidade administrativa que designa as comarcas 
e, a partir daí, os graus das carreiras dos juízes na primeira instância. Trata-se, portanto, de uma classificação das 
comarcas para indicar a importância delas. “A ocupação de vaga na entrância, quando a jurisdição se encontrar 
escalonada por tal sistema, não implica, a cada uma, um novo cargo”, sustentou Munhoz. Dessa forma, para que a 
aposentadoria do magistrado ocorra com base nos subsídios de sua atual entrância, segundo o conselheiro, não é 
necessário que ele nela esteja há cinco anos, eis que o requisito é de exigência constitucional apenas para o cargo.  
  
Munhoz explicou ainda que a resolução se faz necessária em razão das notícias de que alguns tribunais da Justiça 
dos estados estariam exigindo a permanência dos juízes por cinco anos para conceder a aposentadoria voluntária 
com os subsídios da entrância na qual eles se encontram. “Entendemos que essa medida é inconstitucional”, 
completou.  
  
A resolução vai evitar a distinção de critérios que acabava ocorrendo entre tribunais estaduais e federais, já que 
neste último não há divisão por entrância. A exigência de permanecer por cinco anos na entrância acabava 
causando uma situação prejudicial ao juiz estadual. “As esferas de jurisdição da Justiça da União não se encontram 
divididas em entrâncias, de modo que o juiz se aposenta com os proventos de sua última atividade, desde que 
cumprido o requisito de cinco anos no cargo, tal como preceitua a Constituição Federal”, afirmou. 
 
A nova resolução do CNJ entrará em vigor após ser publicada no Diário da Justiça.  
 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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ACÓRDÃO 
 

0060497-58.2012.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. Antonio Saldanha Palheiro – j. 11/12/2012 – p. 14/12/2012 – Quinta Câmara Cível 
 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Antecipação de Tutela para que os réus instalem “filtros” em seus sites de pesquisa 
existentes na internet, com fim de evitar a associação do nome da agravada a notícias que envolvam a suposta 
fraude no XLI Concurso da Magistratura deste estado. Decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade e 
determinou a realização da penhora online. A exceção de pré-executividade só é cabível em casos excepcionais, 
quando se pode verificar, de plano, a falta ou nulidade do título por ausência de liquidez e certeza, o que não é a 
hipótese dos autos. A agravante limitou-se a tergiversar sobre a inexigibilidade do título devido à impossibilidade de 
realização de execução provisória da multa diária fixada, pois fundada em decisão não transitada em julgado e na 
impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer. Possibilidade de execução provisória já reconhecida por este 
órgão julgador no agravo de instrumento nº 0054400-76.2011.8.19.0000 do acórdão da lavra da Des. Cláudia Telles. 
Obrigação de fazer também já apreciada por este colegiado, não sendo possível nova análise.  Matérias preclusas. 
Ausência de intimação pessoal para o pagamento do montante executado que não trouxe qualquer prejuízo a 
agravante. A intimação serve para que a parte tenha ciência dos atos processuais, e a exigência de intimação 
pessoal na obrigação de fazer deriva da necessidade da prova inequívoca de que o devedor tenha conhecimento da 
decisão que lhe aplicou multa em caso de descumprimento, o que, na espécie, restou cristalino nos autos ser de 
plena sabença de todos os executados. Nulidade que se afasta. Prestação de caução pela exequente. Exigência 
apenas para requerimento de levantamento do valor executado, não para prosseguimento da execução provisória. 
Inteligência do art. 475-O, III, do Código de Processo Civil. Astreinte bem fixada, diante do reiterado descumprimento 
da obrigação de fazer. Decisão proferida há mais de dois anos. Desprovimento do recurso. Processo sob Segredo 
de Justiça. 
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